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Alterações de redação e concepção

CAPÍTULO II
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SEÇÃO VII
DA PARTICIPAÇÃO DAS AUTORIDADES ENVOLVIDAS

Versão 05 - Neri Geller (PP/MT) Versão 04 - Kim Kataguiri (DEM/SP)

Art. 38. A participação das autoridades envolvidas referidas no
inciso III do caput do art. 3º, nos processos de licenciamento
ambiental, obedecerá às seguintes premissas:
I – não vinculam a decisão da autoridade licenciadora;
II – devem ocorrer nos prazos estabelecidos nos arts. 39 e 40;
III – sua ausência, no prazo estabelecido, não obsta a
continuidade da tramitação do processo de licenciamento
ambiental, nem a expedição da licença;
IV – devem se ater às suas competências institucionais
estabelecidas em Lei; e
V – devem observar o disposto no art. 13.

Art. 40. A participação, no licenciamento ambiental, das
autoridades envolvidas referidas no inciso IV do art. 2º desta
Lei ocorre nas seguintes situações:

§ 1º A manifestação das autoridades envolvidas deve ser
considerada pela autoridade licenciadora, mas não vincula a
decisão final quanto à licença ambiental, exceto no caso de
que trata o inciso IV do caput deste artigo para atividade ou
empreendimento cujo licenciamento requeira EIA.

§ 2º No caso de julgar pelo descabimento total ou parcial da
manifestação da autoridade envolvida, a autoridade
licenciadora deve apresentar a devida motivação à
autoridade envolvida

Parágrafo único. Observado o disposto nos arts. 4º, 8º e 9º, as
autoridades envolvidas definirão, conforme suas competências
institucionais, as tipologias de atividades ou empreendimentos
em cujo licenciamento ambiental haverá sua respectiva
participação.

N/A

Art. 39. Observadas as premissas estabelecidas no art. 38
desta Lei, a autoridade licenciadora encaminhará o TR para
manifestação da respectiva autoridade envolvida nas seguintes
situações:

"Art. 40. A participação, no licenciamento ambiental, das
autoridades envolvidas referidas no inciso IV do art. 2º desta
Lei ocorre nas seguintes situações:

I – quando nas distâncias máximas fixadas no Anexo desta Lei,
em relação à atividade ou ao empreendimento, existir:
a) terras indígenas com a demarcação homologada;
b) área que tenha sido objeto de portaria de interdição em
razão da localização de índios isolados; ou
c) áreas tituladas a remanescentes das comunidades dos
quilombos.

I – observados os limites fixados no Anexo 1, quando na
ADA ou na área de influência existir:
a) terra indígena com portaria de declaração de limites
publicada; ou
b) área que tenha sido objeto de portaria de interdição em
razão da localização de índios isolados;
II – observados os limites fixados no Anexo 1, quando na
ADA ou na área de influência existir terra quilombola titulada;

II – quando na ADA ou na área de influência direta sugerida da
atividade ou empreendimento existir intervenção em:
a) bens culturais protegidos pela Lei nº 3.924, de 26 de julho
de
1961, ou legislação correlata;
b) bens tombados nos termos do Decreto-Lei nº 25, de 30 de
novembro de 1937, ou legislação correlata;
c) bens registrados nos termos do Decreto nº 3.551, de 4 de
agosto de 2000, ou legislação correlata; ou

III – quando na ADA ou na área de influência existir
intervenção em bens culturais protegidos pela Lei nº 3.924,
de 26 de julho de 1961, ou legislação correlata, bens
tombados nos termos do Decreto-Lei nº 25, de 30 de
novembro de 1937, ou legislação correlata, bens registrados
nos termos do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, ou
legislação correlata, ou bens valorados nos termos da Lei nº
11.483, de 31 de maio de 2007, ou legislação correlata;



d) bens valorados nos termos da Lei nº 11.483, de 31 de maio
de 2007, ou legislação correlata;
III - quando na ADA da atividade ou empreendimento existir
unidades de conservação ou suas respectivas zonas de
amortecimento, previstas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, exceto Área de Proteção Ambiental (APA).

IV – quando a ADA ou a área de influência se sobrepuser a
Unidade de Conservação do Grupo de Proteção Integral
prevista na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, ou sua zona
de amortecimento; e

§ 1º As autoridades envolvidas terão prazo de 30 (trinta) dias,
prorrogáveis por mais 10 (dez), para apresentarem sua
manifestação sobre o Termo de Referência, a contar da data
de recebimento da solicitação por parte da autoridade
licenciadora.

Art. 41. Nos casos previstos no art. 40 desta Lei, o TR do
estudo ambiental exigido pela autoridade licenciadora deve
contemplar as informações e estudos específicos solicitados
pelas autoridades envolvidas, que têm o prazo máximo de 30
(trinta) dias para se manifestar a partir do recebimento da
solicitação da autoridade licenciadora.

§ 2º A ausência de manifestação da autoridade envolvida nos
prazos previstos no § 1º não obsta o andamento do
licenciamento ambiental, nem a expedição do TR definitivo,
devendo o órgão licenciador utilizar o Termo de Referência
padrão disponibilizado pela autoridade envolvida.

N/A

Art. 40. Observadas as premissas estabelecidas no art. 38
desta Lei, a manifestação das autoridades envolvidas sobre o
EIA/RIMA e demais estudos, planos, programas e projetos
ambientais relacionados à licença ambiental ocorrerá nas
seguintes situações:

Art. 42. A autoridade licenciadora deve solicitar a
manifestação das autoridades envolvidas no prazo máximo
de 30 (trinta) dias do recebimento do estudo ambiental ou
dos planos, programas e projetos relacionados à licença
ambiental.

I - quando na AID da atividade ou empreendimento existir:
a) terras indígenas com a demarcação homologada;
b) área que tenha sido objeto de portaria de interdição em
razão da localização de índios isolados; ou
c) áreas tituladas a remanescentes das comunidades dos
quilombos.

N/A

II - quando na AID da atividade ou empreendimento existir
intervenção em:
a) bens culturais protegidos pela Lei nº 3.924, de 26 de julho
de
1961, ou legislação correlata;
b) bens tombados nos termos do Decreto-Lei nº 25, de 30 de
novembro de 1937, ou legislação correlata;
c) bens registrados nos termos do Decreto nº 3.551, de 4 de
agosto de 2000, ou legislação correlata; ou
d) bens valorados nos termos da Lei nº 11.483, de 31 de maio
de 2007, ou legislação correlata.

N/A

III - quando na ADA da atividade ou empreendimento existir
unidades de conservação ou suas respectivas zonas de
amortecimento, previstas na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, exceto Área de Proteção Ambiental (APA).

N/A

§ 1º A autoridade licenciadora deve solicitar a manifestação
das autoridades envolvidas no prazo máximo de 30 (trinta) dias
do recebimento do EIA/RIMA e demais estudos, planos,
programas e projetos ambientais relacionados à licença
ambiental.

N/A

§ 2º A autoridade envolvida deve apresentar manifestação
conclusiva para subsidiar a autoridade licenciadora no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, nos casos de manifestação
sobre o EIA/RIMA, e de até 30 (trinta) dias nos demais casos,
contados da data do recebimento da solicitação prevista no §
1º.

Art. 42.§ 1º A autoridade envolvida deve apresentar
manifestação conclusiva para subsidiar a autoridade
licenciadora no prazo máximo de 90 (noventa) dias, no caso
de EIA, e de até 30 (trinta) dias nos demais casos, contados
da data do recebimento da solicitação.

§ 3º A autoridade envolvida pode requerer, motivadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 2º deste artigo por no
máximo 30 (trinta) dias, nos casos de manifestação sobre o
EIA/RIMA, e até 15 (quinze) dias, nos demais casos.

Art. 42.§ 2º A autoridade envolvida pode requerer,
motivadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 1º
deste artigo por no máximo 30 (trinta) dias, nos casos de
EIA, e até 15 (quinze) dias, nos demais casos.

§ 4º A ausência de manifestação da autoridade envolvida nos
prazos previstos nos §§ 2º e 3º não obsta o andamento do
licenciamento ambiental, nem a expedição da licença
ambiental.

Art. 42.§ 3º A ausência de manifestação da autoridade
envolvida nos prazos previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo
não obsta o andamento do licenciamento, nem a expedição
da licença ambiental.

§ 5º Recebida a manifestação da autoridade envolvida fora do
prazo estabelecido, será avaliada na fase em que estiver o
processo de licenciamento ambiental.

N/A



§ 6º Observado o disposto no art. 13 desta Lei, a manifestação
das autoridades envolvidas deve ser considerada pela
autoridade licenciadora, mas não vincula sua decisão quanto
ao estabelecimento de condicionantes ambientais e à emissão
de licenças ambientais.

N/A

§ 7º No caso de a manifestação da autoridade envolvida incluir
propostas de condicionantes, elas devem estar acompanhadas
de justificativa técnica que demonstre o atendimento ao
disposto no art. 13 desta Lei, e, para aquelas que não atendam
a esse requisito, a autoridade licenciadora pode solicitar à
autoridade envolvida que justifique ou reconsidere a sua
manifestação no prazo de 10 (dez) dias.

§ 4º No caso de a manifestação da autoridade envolvida
incluir propostas de condicionantes, elas devem estar
acompanhadas de justificativa técnica que demonstre sua
necessidade para evitar, mitigar ou compensar impactos
ambientais negativos da atividade ou empreendimento,
podendo a autoridade licenciadora, para aquelas que não
atendam a esse requisito, solicitar à autoridade envolvida a
apresentação da devida justificativa técnica ou rejeitálas.

§ 8º Findo o prazo referido no § 7º, com ou sem recebimento
da resposta da autoridade envolvida, a autoridade licenciadora
avaliará e decidirá motivadamente sobre a proposta
apresentada pela autoridade envolvida.

N/A

§ 9º A partir das informações e estudos apresentados pelo
empreendedor e demais informações disponíveis, as
autoridades envolvidas devem acompanhar a implementação
das condicionantes ambientais incluídas nas licenças,
relacionadas às suas respectivas atribuições, e informar a
autoridade licenciadora nos casos de descumprimento ou
inconformidade.

§ 5º A partir das informações e estudos apresentados pelo
empreendedor e demais informações disponíveis, as
autoridades envolvidas devem acompanhar a implementação
das condicionantes ambientais incluídas nas licenças
relacionadas a suas respectivas atribuições, informando a
autoridade licenciadora nos casos de descumprimento ou
inconformidade.

§ 10. As áreas previstas nos incisos I, II e III do caput deste
artigo devem ser observadas ainda que maiores ou menores
que as áreas de impacto presumido constantes do Anexo desta
Lei.

N/A

Art. 41. Se houver superveniência das hipóteses previstas no
caput do art. 40 desta Lei, as autoridades envolvidas deverão
apresentar manifestação na fase em que estiver o processo de
licenciamento, sem prejuízo da sua validade e do seu
prosseguimento.

N/A

Art. 42. As autoridades envolvidas e a autoridade licenciadora
competente, nos termos da Lei Complementar nº 140, de 8 de
dezembro de 2011, poderão, mediante instrumentos de
cooperação institucional, dispor sobre procedimentos
específicos para licenciamentos cujos empreendedores sejam
indígenas ou quilombolas, quando as atividades forem
realizadas dentro das respectivas terras indígenas ou
quilombolas, observadas, em qualquer caso, as normas gerais
para o licenciamento ambiental estabelecidas nesta Lei.

N/A

Acesse comentários sobre as principais mudanças, em forma de texto, no link:
https://www.saesadvogados.com.br/2021/05/26/pl-da-lei-geral-do-licenciamento-ambiental-entenda-o-que-mudou-durante-a-tra
mitacao/
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